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S2-TE04 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 13893.000572/2002-01 

Recurso nº         Voluntário 

Acórdão nº 294-00.147  –  4ª Turma Especial  

Sessão de 9 de fevereiro de 2009 

Matéria PIS - RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO 

Recorrente PADARIA E CONFEITARIA VILA CINTRA LTDA. (PANIFICADORA E 
CONFEITARIA VILA CINTRA LTDA.) 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/12/1992 a 31/07/1994 

RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO. 

O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou contribuição 
pago indevidamente extingue-se após o transcurso do prazo de cinco anos, 
contados da data do pagamento. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros da Quarta Turma Especial do Segundo Conselho de 
Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencida a Conselheira 
Renata Auxiliadora Marcheti. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Arno 
Jerke Júnior. 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Hélcio Lafetá Reis - Relator ad hoc. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro 
Torres (Presidente), Magda Cotta Cardozo, Renata Auxiliadora Marcheti (Relatora) e Arno 
Jerke Júnior (Redator designado). 

Relatório 
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Na condição de relator ad hoc neste processo, reproduzo o relatório 
elaborado pela DRJ Campinas/SP, que muito bem descreve os fatos controvertidos nos autos: 

A decisão da DRJ Campinas/SP que indeferiu a solicitação restou ementada 
da seguinte forma: 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Período de apuração: 01/12/1992 a 31/07/1994 

RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO. 

O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou 
contribuição pago indevidamente extingue-se após o transcurso 
do prazo de cinco anos, contados da data do pagamento. 

Rest/Ress. Indeferido - Comp. não homologada 
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Cientificado da decisão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário e reiterou 
seu pedido, repisando os mesmos argumentos de defesa. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Hélcio Lafetá Reis - Relator ad hoc 

Considerando o teor da decisão final da turma julgadora, encaminho o 
presente voto, na condição de relator ad hoc, no mesmo sentido da DRJ Campinas/SP, 
dispensando-se a reprodução, neste voto, do inteiro teor do voto condutor do acórdão recorrido 
presente às fls. 186 a 187. 

Dessa forma, vota-se por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário. 

É o voto. 

(assinado digitalmente) 

Hélcio Lafetá Reis - Relator ad hoc 
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